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da alínea c) do n.º 1 do artigo 261.º do Código dos Contra-
tos Públicos, aprovado pelo Decreto -Lei n.º 18/2008, de 29 
de Janeiro, verifica  -se fundamento para o procedimento a 
que se refere o artigo 259.º do referido Código.

Cumpre referir, por último, que em cumprimento do 
Despacho de 7 de Dezembro de 2010 do Senhor Secretário 
de Estado da Saúde, o preço terá de ser inferior em 10 % 
ao da última negociação.

Assim:
Nos termos da alínea g) do artigo 199.º da Constituição, 

o Conselho de Ministros resolve:
1 — Autorizar, nos termos da alínea e) do n.º 1 do ar-

tigo 17.º do Decreto -Lei n.º 197/99, de 8 de Junho, a re-
alização da despesa inerente à celebração dos contratos 
de aquisição de vacinas contra a infecção por vírus do 
papiloma humano, no montante de € 12 118 772 a que 
acresce IVA à taxa legal em vigor.

2 — Autorizar o início do procedimento, nos termos do 
artigo 259.º do Código dos Contratos Públicos, aprovado 
pelo Decreto -Lei n.º 18/2008, de 29 de Janeiro.

3 — Delegar, com a faculdade de subdelegação, no 
membro do Governo responsável pela área da saúde, a 
competência para a prática de todos os actos a realizar no 
âmbito do procedimento previsto nos números anteriores.

Presidência do Conselho de Ministros, 7 de Abril de 
2011. — O Primeiro -Ministro, José Sócrates Carvalho 
Pinto de Sousa. 

 MINISTÉRIO DOS NEGÓCIOS ESTRANGEIROS

Aviso n.º 60/2011
Por ordem superior se torna público que, por notificação 

datada de 25 de Julho de 2008, o Secretário-Geral das Na-
ções Unidas, na sua qualidade de depositário, comunicou 
terem os Países Baixos efectuado uma aplicação territo-
rial às Antilhas Holandesas e a Aruba, em 24 de Julho de 
2008, ao Acordo sobre os Privilégios e Imunidades do 
Tribunal Penal Internacional, feito em Nova Iorque em 9 
de Setembro de 2002.

Tradução

Países Baixos: Aplicação Territorial às Antilhas Holandesas e a 
Aruba [v. notificação depositária C.N.529.2008. Treaties–3, de 
25 de Julho de 2008 (Países Baixos: Aceitação)].

O Secretário-Geral das Nações Unidas, na sua qualidade 
de depositário, comunica que:

A acção acima mencionada foi efectuada no dia 24 de 
Julho de 2008.

A República Portuguesa é Parte no mesmo Acordo, o 
qual foi aprovado pela Resolução da Assembleia da Repú-
blica n.º 42/2007 e ratificado pelo Decreto do Presidente 
da República n.º 92/2007, ambos publicados no Diário da 
República, 1.ª série, n.º 174, de 10 de Setembro de 2007.

O instrumento de adesão foi depositado em 3 de Outubro 
de 2007, estando este Acordo em vigor para a República 
Portuguesa desde 2 de Novembro de 2007, conforme o 
Aviso n.º 18/2008, publicado no Diário da República, 
1.ª série, n.º 18, de 25 de Janeiro de 2008.

Departamento de Assuntos Jurídicos, 7 de Abril de 
2011. — O Director, Miguel de Serpa Soares. 

 Aviso n.º 61/2011
Por ordem superior se torna público que, por notifica-

ção datada de 3 de Novembro de 2008, o Secretário-Ge-
ral das Nações Unidas, na sua qualidade de depositário, 
comunicou ter a República do Botswana aderido, em 13 
de Novembro de 2008, ao Acordo sobre os Privilégios e 
Imunidades do Tribunal Penal Internacional, feito em Nova 
Iorque em 9 de Setembro de 2002.

Tradução

O Secretário-Geral das Nações Unidas, na sua qualidade 
de depositário, comunica que:

A acção acima mencionada ocorreu no dia 13 de No-
vembro de 2008.

Declaração (original: inglês)

«Nos termos do artigo 23.º do Acordo, a República do 
Botswana declara que as pessoas referidas nas alíneas a) 
e b) desse artigo que sejam seus nacionais ou residentes 
permanentes gozam no seu território apenas dos privilégios 
e imunidades previstos nessas alíneas.»

O Acordo entrará em vigor para o Botswana no dia 13 
de Dezembro de 2008, em conformidade com o n.º 2 do 
artigo 35.º, segundo o qual:

«Para cada Estado que ratificar o presente Acordo 
ou a ele aderir, após o depósito do 10.º instrumento 
de ratificação, aceitação, aprovação ou de adesão, o 
Acordo entrará em vigor no 30.º dia após a data do 
depósito, por esse Estado, do seu instrumento de ra-
tificação, aceitação, aprovação ou de adesão junto do 
Secretário-Geral.»

A República Portuguesa é Parte no mesmo Acordo, o 
qual foi aprovado pela Resolução da Assembleia da Repú-
blica n.º 42/2007 e ratificado pelo Decreto do Presidente 
da República n.º 92/2007, ambos publicados no Diário da 
República, 1.ª série, n.º 174, de 10 de Setembro de 2007.

O instrumento de adesão foi depositado em 3 de Outubro 
de 2007, estando este Acordo em vigor para a República 
Portuguesa desde 2 de Novembro de 2007, conforme o 
Aviso n.º 18/2008, publicado no Diário da República, 
1.ª série, n.º 18, de 25 de Janeiro de 2008.

Departamento de Assuntos Jurídicos, 7 de Abril de 
2011. — O Director, Miguel de Serpa Soares. 

 MINISTÉRIOS DAS FINANÇAS E DA ADMINISTRAÇÃO 
PÚBLICA, DA AGRICULTURA, DO DESENVOLVIMENTO 

RURAL E DAS PESCAS E DA EDUCAÇÃO

Portaria n.º 161/2011
de 18 de Abril

O Regulamento (CE) n.º 1234/2007, do Conselho, de 
22 de Outubro, que estabelece a organização comum dos 
mercados agrícolas e disposições específicas para certos 
produtos agrícolas (Regulamento «OCM única»), insti-
tui uma ajuda comunitária para a distribuição de leite e 
de determinados produtos lácteos aos alunos nos esta-
belecimentos de ensino, revogando o Regulamento (CE) 
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n.º 1255/1999, do Conselho, de 17 de Maio, que tinha 
instituído o Programa de Leite Escolar.

O Regulamento (CE) n.º 657/2008, da Comissão, de 
10 de Julho, estabeleceu as normas de execução do Regu-
lamento (CE) n.º 1234/2007, no que respeita à concessão 
da referida ajuda.

Em virtude da recente crise no sector dos produtos lác-
teos, verificou -se a inexistência no mercado de alguns 
dos produtos constantes do anexo ao Regulamento (CE) 
n.º 657/2008. Assim, o Regulamento (CE) n.º 966/2009, 
da Comissão, de 15 de Outubro, que veio alterar o refe-
rido Regulamento (CE) n.º 657/2008, passou a permitir a 
elegibilidade de uma gama mais vasta de produtos, sem 
alteração dos parâmetros de determinação dos montantes 
da referida ajuda, como medida susceptível de contribuir 
para apoiar a fileira e diversificar a oferta de produtos 
lácteos nas escolas.

Importa pois, a nível nacional, estabelecer novas regras 
de aplicação do regime de concessão de ajudas à distri-
buição de leite e produtos lácteos à população escolar e 
proceder à revogação da Portaria n.º 398/2002, de 18 de 
Abril, que estabeleceu as regras de aplicação do regime 
de concessão de ajudas para o fornecimento de leite e pro-
dutos lácteos aos alunos dos estabelecimentos de ensino 
no continente e nas Regiões Autónomas dos Açores e da 
Madeira, no âmbito do Regulamento (CE) n.º 1255/1999, 
do Conselho.

Foram ouvidos os órgãos de governo próprio das regiões 
autónomas.

Assim:
Manda o Governo, pelos Ministros de Estado e das 

Finanças, da Agricultura, do Desenvolvimento Rural e das 
Pescas e da Educação, ao abrigo do disposto no Regula-
mento (CE) n.º 1234/2007, do Conselho, de 22 de Outubro, 
e no Regulamento (CE) n.º 657/2008, da Comissão, de 
10 de Julho, o seguinte:

Artigo 1.º
Objecto

A presente portaria regulamenta o regime de concessão 
da ajuda comunitária estabelecida pelo artigo 102.º do 
Regulamento (CE) n.º 1234/2007, do Conselho, de 22 de 
Outubro, destinada à distribuição de leite e produtos lácteos 
aos alunos dos estabelecimentos de ensino no continente e 
nas regiões autónomas, a seguir denominada «ajuda».

Artigo 2.º
Beneficiários da ajuda

Os beneficiários da ajuda são os alunos da educação pré-
-escolar, os do 1.º, do 2.º e do 3.º ciclos do ensino básico 
e os do ensino secundário.

Artigo 3.º
Produtos elegíveis

1 — Para os alunos da educação pré -escolar e do 1.º ciclo 
do ensino básico, a ajuda é concedida aos produtos lácteos 
que constam das alíneas a) e b) da categoria I do anexo I do 
Regulamento (CE) n.º 657/2008, da Comissão, de 10 de Ju-
lho, alterado pelo Regulamento (CE) n.º 966/2009, da Co-
missão, de 15 de Outubro, com as seguintes especificações:

a) Leite meio gordo UHT distribuído em embalagens 
com capacidade entre 0,20 l e 0,25 l;

b) Leite meio gordo UHT, achocolatado, com sumos 
de frutos ou aromatizado, com teor ponderal de leite meio 
gordo não inferior a 90  % e com, no máximo, 7  % de açú-
cares adicionados ou mel, em embalagens com capacidade 
entre 0,20 l e 0,25 l.

2 — Para os alunos dos 2.º e 3.º ciclos do ensino básico 
e para os alunos do ensino secundário, o regime de ajuda 
abrange os produtos referidos no n.º 1 e ainda os que cons-
tam da alínea c) da categoria I do anexo I do referido Regu-
lamento, bem como os produtos incluídos nas categorias II, 
III e V do mesmo anexo, com as seguintes especificações:

a) Iogurte meio gordo, com ou sem sumos de fruta 
aromatizado ou não, sólido em embalagens de 125 g, ou 
líquido em embalagens de 0,20 l, com teor ponderal de 
leite meio gordo não inferior a 90  % e com, no máximo, 
7  % de açúcares adicionados ou mel;

b) Produtos lácteos aromatizados ou não, com frutos, 
fermentados ou não, com teor ponderal de leite UHT não 
inferior a 75  % e com, no máximo, 7  % de açúcares adi-
cionados ou mel;

c) Queijos frescos e queijos fundidos ou outros queijos, 
com teor ponderal de ingredientes não lácteos não superior 
a 10  %.

3 — O leite e os produtos lácteos referidos no número 
anterior devem estar em conformidade com a legislação 
aplicável a este tipo de produtos.

4 — A ajuda comunitária só é concedida ao leite e pro-
dutos lácteos produzidos na Comunidade.

Artigo 4.º
Montante e limites da ajuda

1 — Os montantes das ajudas por produto elegível são 
os fixados no anexo II do Regulamento (CE) n.º 657/2008, 
da Comissão, de 10 de Julho.

2 — Aos montantes referidos no n.º 1 pode ser adicio-
nado um montante nacional, a assegurar pelo Ministério da 
Educação, destinado a garantir a distribuição gratuita dos 
produtos lácteos referidos no n.º 1 do artigo 3.º aos alunos 
da educação pré -escolar e do 1.º ciclo do ensino básico.

3 — A quantidade de produto objecto de ajuda não pode 
ser superior a 0,25 l por aluno e por dia de aulas.

4 — Para os produtos referidos nas alíneas b) e c) do 
n.º 2 do artigo 3.º, a quantidade de produto objecto de ajuda 
é determinada com base nas equivalências estabelecidas 
no n.º 2 do artigo 5.º do Regulamento (CE) n.º 657/2008, 
da Comissão, de 10 de Julho.

Artigo 5.º
Entidades requerentes

1 — Podem requerer a concessão da ajuda:

a) As direcções regionais de educação (DRE), no con-
tinente, relativamente às despesas realizadas nos estabe-
lecimentos de ensino das respectivas áreas de actuação;

b) Os agrupamentos escolares, na Região Autónoma 
dos Açores (RAA);

c) A Secretaria Regional de Educação, na Região Au-
tónoma da Madeira (RAM).

2 — As entidades referidas no número anterior são 
aprovadas para o efeito pelo Instituto de Financiamento 
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da Agricultura e Pescas, I. P., (IFAP, I. P.), nos termos dos 
artigos 8.º e 9.º do Regulamento (CE) n.º 657/2008, da 
Comissão, de 10 de Julho.

3 — As entidades requerentes e as entidades respon-
sáveis pela aquisição dos produtos referidos no artigo 3.º 
devem cumprir os normativos legais em matéria de con-
tratação pública, sempre que aplicáveis.

Artigo 6.º
Pedido de pagamento

1 — O pedido de pagamento é formalizado pelas enti-
dades requerentes, através do preenchimento de formulário 
próprio disponível em www.ifap.pt., a apresentar junto do 
IFAP, I. P., no continente, no Instituto de Alimentação e Mer-
cados Agrícolas (IAMA) da RAA e na Direcção Regional de 
Agricultura e Desenvolvimento Rural (DRADR) da RAM.

2 — Para efeitos do disposto no número anterior, em 
cada ano lectivo, os pedidos relativos ao 1.º semestre de-
vem ser apresentados até 31 de Maio e os pedidos relativos 
ao 2.º semestre até 31 de Outubro.

3 — Na RAA e RAM, os pedidos de pagamento devem 
ser apresentados até 31 de Março e até 30 de Agosto ao 
IAMA e à DRADR, respectivamente.

Artigo 7.º
Pagamento

O pagamento é efectuado às entidades requerentes pelo 
IFAP, I. P., duas vezes durante o ano lectivo, no prazo de 
três meses a contar da data de apresentação do pedido ao 
IFAP, I. P.

Artigo 8.º
Reduções e exclusões

Ao pagamento da ajuda são aplicáveis as reduções e 
exclusões previstas no artigo 11.º do Regulamento (CE) 
n.º 657/2008, da Comissão, de 10 de Julho.

Artigo 9.º
Controlo

O IFAP, I. P., directamente ou através de outras enti-
dades, procede aos controlos previstos no artigo 15.º do 
Regulamento (CE) n.º 657/2008, da Comissão, de 10 de 
Julho.

Artigo 10.º
Sanções

O IFAP, I. P., aplica as sanções previstas nos n.os 9 e 
10 do artigo 15.º do Regulamento (CE) n.º 657/2008, da 
Comissão, de 10 de Julho.

Artigo 11.º
Comunicações

1 — O IFAP, I. P., transmite à Comissão as infor-
mações exigidas pelo artigo 17.º do Regulamento (CE) 
n.º 657/2008, da Comissão, de 10 de Julho.

2 — Para efeitos do disposto no número anterior, as 
DRE no continente, os agrupamentos escolares na RAA e 
a Secretaria Regional de Educação na RAM transmitem 
ao IFAP, I. P., as seguintes informações relativas ao ano 
lectivo transacto:

a) Até 30 de Outubro, o número de agrupamentos es-
colares e de estabelecimentos de ensino que participaram 
no regime de distribuição de leite às escolas;

b) Até 31 de Dezembro, o montante da ajuda nacional 
prevista no n.º 2 do artigo 4.º que tenha sido despendido 
e o número de alunos que participaram no regime de dis-
tribuição de leite às escolas.

Artigo 12.º
Revogação

É revogada a Portaria n.º 398/2002, de 18 de Abril.

Artigo 13.º
Produção de efeitos

A presente portaria aplica -se a partir do ano lectivo de 
2010 -2011.

O Ministro de Estado e das Finanças, Fernando Tei-
xeira dos Santos, em 5 de Abril de 2011. — Pelo Ministro 
da Agricultura, do Desenvolvimento Rural e das Pescas, 
Rui Pedro de Sousa Barreiro, Secretário de Estado das 
Florestas e Desenvolvimento Rural, em 7 de Fevereiro de 
2011. — A Ministra da Educação, Maria Isabel Girão de 
Melo Veiga Vilar, em 8 de Fevereiro de 2011. 

 MINISTÉRIOS DA ECONOMIA, DA INOVAÇÃO E DO DE-
SENVOLVIMENTO, DA AGRICULTURA, DO DESEN-
VOLVIMENTO RURAL E DAS PESCAS, DAS OBRAS 
PÚBLICAS, TRANSPORTES E COMUNICAÇÕES E DO 
AMBIENTE E DO ORDENAMENTO DO TERRITÓRIO.

Portaria n.º 162/2011
de 18 de Abril

O Decreto -Lei n.º 73/2009, de 31 de Março, procedeu 
a uma revisão profunda do regime jurídico da Reserva 
Agrícola Nacional (RAN), tendo revogado o Decreto -Lei 
n.º 196/89, de 14 de Junho.

Nas áreas da RAN são excepcionalmente permitidas 
utilizações não agrícolas, consideradas compatíveis com 
os objectivos de protecção da actividade agrícola, mediante 
parecer prévio vinculativo ou comunicação prévia à enti-
dade regional da RAN territorialmente competente.

Para tanto, veio o mesmo decreto -lei estabelecer que a 
aplicação destas excepções carece de regulamentação que 
fixe os limites e condições a observar para a viabilização 
destas utilizações, a aprovar mediante portaria dos mem-
bros do Governo responsáveis pelas áreas da economia, do 
desenvolvimento rural, das obras públicas e transportes, 
do ambiente e do ordenamento do território.

Torna -se necessário estabelecer os limites e condições a 
observar para a viabilização das utilizações não agrícolas 
nas áreas da RAN.

Foram ouvidas as entidades regionais e a entidade nacio-
nal da RAN.

Assim:
Nos termos do n.º 3 do artigo 22.º do Decreto -Lei 

n.º 73/2009, de 31 de Março, manda o Governo, pelos 
Ministros da Economia, da Inovação e do Desenvolvi-
mento, da Agricultura, do Desenvolvimento Rural e das 
Pescas, das Obras Públicas, Transportes e Comunica-




